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SUBSTITUTIVO GERAL Nº001/2025 AO PROJETO DE LEI Nº 49/2025 DO LEGISLATIVO

[image: image2.png]CAMARA DE VEREADORES
FRANCISCO BELTRAO

N . . Rua Tenente Camargo, 2173 - Centro
0sso compromlssno e Francisco Beltrdo - PR
trabalhar por voceé!

@camarabeltrao





Institui a Política Municipal de Investimentos Ecológicos e disciplina a aplicação dos recursos do ICMS Ecológico no município de Francisco Beltrão.
Srs. Vereadores:

           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Substitutivo Geral:
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Investimentos Ecológicos, com a finalidade de estabelecer diretrizes para a alocação e aplicação dos recursos oriundos do ICMS Ecológico recebidos pelo Município de Francisco Beltrão, conforme previsto na legislação estadual e federal.
Art. 2º A Política Municipal de Investimentos Ecológicos tem como objetivos:

I – Promover a conservação ambiental e a sustentabilidade;

II – Garantir a aplicação transparente e eficiente dos recursos públicos destinados às ações ambientais;

III – Valorizar e manter as áreas protegidas, unidades de conservação e demais espaços de relevância ecológica;

IV – Estimular práticas de recuperação e proteção de nascentes e mananciais;

V – Fomentar a educação ambiental e o engajamento da sociedade civil na defesa do meio ambiente.
Art. 3º Os recursos oriundos do ICMS Ecológico serão depositados em conta bancária específica do Fundo Municipal de Meio Ambiente, a ser gerido pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, garantindo rastreabilidade, publicidade e transparência da execução orçamentária.
Art. 4º Os valores provenientes do ICMS Ecológico serão destinados da seguinte forma:

I – 40% (quarenta por cento) para custeio de ações e manutenção do Parque Florestal Irmão Cirilo e demais Unidades de Conservação legalmente instituídas;

II – 40% (quarenta por cento) para melhorias, controle ambiental e gestão do aterro sanitário municipal;

III – 20% (vinte por cento) para projetos de educação ambiental, apoio a entidades civis e ações de conscientização ecológica junto à comunidade.

§1º Os percentuais previstos neste artigo incidem exclusivamente sobre os valores transferidos ao Município a título de ICMS Ecológico, conforme definidos pelo art. 158, inciso IV, da Constituição Federal, pela Lei Complementar Federal nº 63/1990 e pela Lei Complementar Estadual nº 59/1991.

§2º A aplicação dos recursos deverá observar a natureza vinculada das transferências, destinando-se prioritariamente a ações finalísticas de proteção, conservação e recuperação ambiental, nos termos das diretrizes do Instituto Água e Terra (IAT) e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

§3º Os percentuais estabelecidos poderão ser ajustados anualmente por deliberação técnica do Conselho Municipal de Meio Ambiente, desde que respeitada a destinação ambiental e com justificativa registrada em ata e relatório público.
Art. 5º A análise e o acompanhamento da aplicação dos recursos oriundos do ICMS Ecológico serão realizados com a participação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, instituído pela Lei Municipal nº 3.338/2007 e suas alterações.

§1º Compete ao Conselho:

I – Propor diretrizes e prioridades para a aplicação dos recursos;

II – Avaliar e emitir parecer sobre os projetos apresentados;

III – Acompanhar a execução física e financeira das ações financiadas;

IV – Solicitar informações técnicas e relatórios da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

§2º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente atuará como instância executiva, cabendo-lhe elaborar editais, prestar apoio técnico, operacionalizar os recursos e apresentar relatórios ao Conselho.
Art. 6º Os projetos que pleitearem financiamento com base nesta Lei deverão ser submetidos à análise técnica da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aprovados pelo Executivo Municipal, com base em critérios técnicos e ambientais previamente definidos pela equipe técnica da Secretaria.

Parágrafo único. Os critérios técnicos e ambientais serão regulamentados pela Secretaria em até 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei, garantindo publicidade e transparência.
Art. 7º A aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá ser estendida a outras Unidades de Conservação legalmente instituídas no território do Município, desde que devidamente reconhecidas pelo Instituto Água e Terra (IAT) e cadastradas no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC).

Parágrafo único. A destinação de recursos a novas Unidades de Conservação seguirá os critérios técnicos, financeiros e ambientais definidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com acompanhamento do Conselho Municipal de Meio Ambiente.
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 120 (cento e vinte) dias a contar de sua publicação.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Francisco Beltrão/PR, 04 de novembro de 2025.
SILMAR GALLINA
VEREADOR
MENSAGEM DO SUBSTITUTIVO GERAL 001/2024 AO PROJETO DE LEI Nº49/2025 DO LEGISLATIVO
O presente Substitutivo Geral ao Projeto de Lei nº 49/2025 tem por finalidade aprimorar a proposta original que institui a Política Municipal de Investimentos Ecológicos, promovendo adequações técnicas e operacionais sugeridas pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente e pela assessoria legislativa.

Entre as principais modificações, destacam-se:

· Centralização dos recursos na conta do Fundo Municipal de Meio Ambiente, conferindo maior controle, rastreabilidade e transparência à aplicação do ICMS Ecológico;

· Redistribuição dos percentuais de destinação, ajustando-os para 40% ao Parque Florestal Irmão Cirilo e Unidades de Conservação, 40% ao aterro sanitário e 20% à educação ambiental, eliminando o repasse direto a propriedades privadas;

· Supressão do antigo Art. 5º, em atendimento à recomendação técnica de que os recursos ambientais devem priorizar investimentos coletivos e públicos;

· Previsão de revisão anual dos percentuais pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, permitindo ajustes técnicos conforme as demandas ambientais;

· Fortalecimento do papel do Conselho Municipal de Meio Ambiente, garantindo maior participação social e fiscalização na execução dos recursos.

O substitutivo mantém a essência do projeto original, mas aprimora sua execução, em conformidade com as orientações do Instituto Água e Terra (IAT) e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), assegurando uma gestão ambiental moderna, transparente e sustentável.

Dessa forma, o presente substitutivo representa um avanço na consolidação de políticas públicas voltadas à proteção ambiental e ao uso responsável dos recursos do ICMS Ecológico, reafirmando o compromisso do Município de Francisco Beltrão com a sustentabilidade e a boa governança.
Francisco Beltrão, 04 de novembro de 2025.
SILMAR GALLINA
VEREADOR
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